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S2­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18184.000992/2007­12 

Recurso nº  258.017   Voluntário 

Acórdão nº  2302­01.058  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de maio de 2011 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  ­  NFLD 

Recorrente  SANDI ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS SOCIAIS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA  NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/09/2000 a 31/03/2007 

CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  PRAZO  DECADENCIAL. 
CINCO ANOS. TERMO A QUO. ENTENDIMENTO DO STJ. ART. 150, 
PARÁGRAFO 4O DO CTN. DECADÊNCIA PARCIAL. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  entendimento  sumulado,  Súmula 
Vinculante  de  n  º  8,  no  julgamento  proferido  em  12  de  junho  de  2008, 
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991. 

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há 
que serem observadas as regras previstas no CTN.  

As  contribuições  previdenciárias  são  tributos  lançados  por  homologação, 
assim  devem,  em  regra,  observar  o  disposto  no  art.  150,  parágrafo  4o  do 
CTN.  Havendo,  então  o  pagamento  antecipado,  observar­se­á  a  regra  de 
extinção prevista no art. 156, inciso VII do CTN.  

No caso, houve pagamento  antecipado,  ainda que parcial,  sobre  as  rubricas 
lançadas.  Encontram­se  atingidos  pela  fluência  do  prazo  decadencial  parte 
dos fatos geradores apurados pela fiscalização.  
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PREVISÃO EM LEI FORMAL. 
As  contribuições  sociais  destinadas  ao  custeio  da  Seguridade  Social,  ao 
financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do  trabalho  e  ao 
Salário  Educação,  INCRA,  SENAC,  SESC  e  SEBRAE,  todas  incidentes 
sobre  o  Salário  de  Contribuição  dos  segurados  empregados,  bem  como  as 
contribuições  previdenciárias  destinadas  ao  custeio  da  Seguridade  Social 
incidentes  sobre  o  Salário  de  Contribuição  dos  segurados  contribuintes 
individuais, foram instituídas mediante Documento Normativo com natureza 
jurídica  de  lei  stricto  sensu,  cumprindo  satisfatoriamente  exigência 
constitucional inscrita nos artigos 5º, II e 150, I da CF/88. 
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CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DOS  BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS  EM  RAZÃO  DO  GRAU  DE  INCIDÊNCIA  DE 
INCAPACIDADE  LABORATIVA  DECORRENTE  DOS  RISCOS 
AMBIENTAIS DO TRABALHO. CONSTITUCIONALIDADE.  

É  devida  à  Seguridade  Social  as  contribuições  sociais  destinadas  ao 
financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do  trabalho,  na 
forma estabelecida no art. 22, II da Lei nº 8.212/91.  

SEBRAE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. CONSTITUCIONALIDADE. 

A  contribuição  social  destinada  ao  SEBRAE  tem  natureza  jurídica  de 
contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico,  prescindindo  de  lei 
complementar para a sua criação, revelando­se constitucional, portanto, a sua 
instituição pelo §3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação dada pelas Leis 
8.154/90 e 10.668/2003.  
CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS  PARA  SESC/SENAC.  EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS. OBRIGATORIEDADE. 
As  empresas  prestadoras  de  serviços,  por  estarem  enquadradas  no  plano 
sindical da Confederação Nacional do Comércio, consoante classificação do 
art. 577 da CLT e seu anexo, estão sujeitas ao recolhimento das contribuições 
sociais vertidas ao Sesc/Senac. 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  JUROS  E  MULTA 
MORATORIA. INCIDÊNCIA. 
As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias  arrecadadas  pelo  INSS, 
incluídas  ou  não  em  notificação  fiscal  de  lançamento,  pagas  com  atraso, 
objeto  ou  não  de  parcelamento,  ficam  sujeitas  à  incidência  de  juros  e  de 
multa  moratória,  nos  termos  dos  artigos  34  e  35  da  Lei  nº  8.212/91, 
respectivamente. 

JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 

O  crédito  decorrente  de  contribuições  previdenciárias  não  integralmente 
pagas  na  data  de  vencimento  será  acrescido  de  juros  de  mora,  de  caráter 
irrelevável, seja qual for o motivo determinante da falta, equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC a que se 
refere o  artigo 13 da Lei 9.065/95,  incidentes  sobre o valor  atualizado, nos 
termos do art. 161 do CTN c.c. art. 34 da Lei nº 8.212/91.  
MULTA DE MORA. NFLD. CONFISCO. INOCORRÊNCIA. 
Não  constitui  confisco  a  incidência  de  multa  moratória  decorrente  do 
recolhimento em atraso de contribuições previdenciárias.  
Foge  à  competência  deste  colegiado  a  análise  da  adequação  das  normas 
tributárias fixadas pela Lei nº 8.212/91 às vedações constitucionais ao poder 
de tributar previstas no art. 150 da CF/88. 
Recurso Voluntário Provido em Parte  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros  do  colegiado,  por maioria,  em  conceder  provimento 
parcial quanto à preliminar de extinção do crédito pela homologação tácita prevista no art. 150, 
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parágrafo 4 do CTN, nos termos do voto vencedor. Vencido o Conselheiro Arlindo da Costa e 
Silva quanto à preliminar de mérito. Para as parcelas não extintas não houve divergência. 

 

MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA ­ Presidente.  

 

ARLINDO DA COSTA E SILVA ­ Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Marco André Ramos 
Vieira (Presidente de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (vice presidente de Turma), Liége 
Lacroix Thomasi, Adriana Sato, Arlindo da Costa e Silva e Wilson Antonio de Souza Correa.  

 

Relatório 

Período de apuração: 01/09/2000 a 31/03/2007. 

Data da lavratura da NFLD: 31/10/2007. 

Data da Ciência do NFLD : 05/11/2007. 

 

Trata­se de  crédito  tributário  lançado em desfavor da  empresa  em epígrafe, 
tendo como fatos geradores o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, no decorrer 
do mês, aos segurados empregados e segurados contribuintes individuais, destinadas ao custeio 
da  seguridade  social,  ao  financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de 
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a outras 
entidades e fundos, a saber: Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE. 

Irresignado  com  o  supracitado  lançamento  tributário,  o  sujeito  passivo 
apresentou impugnação a fls. 144/183. 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  São  Paulo  I 
lavrou  Decisão  Administrativa  a  fls.  195/209  julgando  procedente  a  Notificação  Fiscal  e 
mantendo o crédito tributário em sua integralidade. 

O  Sujeito  Passivo  foi  cientificado  da  decisão  de  1ª  Instância  no  dia 
26/05/2008, conforme Aviso de Recebimento – AR, a fl. 213. 

Inconformado  com  a  decisão  exarada  pelo  órgão  administrativo  julgador  a 
quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 217/251, respaldando sua contrariedade 
em argumentação desenvolvida nos seguintes termos:  

•  Que o  lançamento é nulo, eis que se baseia em normas regulamentares e 
não em lei; 
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•  Que a multa equivalente a porcentagem da  contribuição é absolutamente 
extorsiva,  chegando  a  configurar  verdadeiro  confisco  ao  patrimônio  do 
contribuinte; 

•  Que a aplicação da taxa de juros baseada na taxa na SELIC constituiu­se 
um abuso insanável; 

•  Que  são  indevidas  as  contribuições  previdenciárias  incidentes  sobre  os 
valores pagos a trabalhadores temporários e avulsos, uma vez que a CLT 
considera  empregado  toda  pessoa  que  prestar  serviço  de  natureza  não 
eventual. 

•  Que  é  indevida  a  contribuição  para  o  financiamento  dos  benefícios 
concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho; 

•  Que é indevida a contribuição para o SEBRAE; 

•  Que  a  contribuição  para  o  SENAC  e  SESC  somente  são  devidas  pelas 
empresas comerciais; 

•  Protesta o Recorrente provar o  alegado por  todos os meios de prova  em 
direito admitidos, inclusive perícias, vistorias, juntadas de documentos. 

 

Ao fim, requer que seja cancelada a NFLD. Alternativamente, requer que seja 
excluído do lançamento o montante referente aos juros e à multa de mora.  

 

Relatados sumariamente os fatos relevantes. 

 

Voto Vencido 

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator. 

 

1.   DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE  

O sujeito passivo  foi  válida  e eficazmente  cientificado da decisão  recorrida 
no dia 26 de maio de 2008. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 12 de junho 
do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto. 

Estando  presentes  os  demais  requisitos  de  admissibilidade  do  Recurso 
Voluntário, dele conheço. 

 

2.   DAS PRELIMINARES 
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2.1.   DA DECADÊNCIA. 

Malgrado não haja  sido  suscitada pelo Recorrente,  a condição  intrínseca de 
matéria de ordem pública nos autoriza a examinar, ex officio, a questão relativa à fluência do 
prazo  decadencial  do  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito  tributário  objeto  do 
vertente processo.  

O  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  entendimento  exarado  na  Súmula 
Vinculante  nº  8,  em  julgamento  realizado  em  12  de  junho  de  2008,  reconheceu  a 
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n º 8.212/91, nos termos que se vos seguem: 

Súmula  Vinculante  nº  8  ­  “São  inconstitucionais  o  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário”. 

 

Conforme  estatuído  no  art.  103­A  da  Constituição  Federal,  a  Súmula 
Vinculante nº 8 é de observância obrigatória tanto pelos órgãos do Poder Judiciário quanto pela 
Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá­la de imediato. 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

 

Afastada por inconstitucionalidade a eficácia das normas inscritas nos artigos 
45 e 46 da Lei n  º 8.212, urgem serem seguidas as disposições relativas à matéria em relevo 
inscritas no Código Tributário Nacional – CTN e nas demais leis de regência.  

O  instituto  da  decadência  no  Direito  Tributário,  malgrado  respeitadas 
posições  em  sentido  diverso,  encontra­se  regulamentado  no  art.  173  do  Código  Tributário 
Nacional ­ CTN, que reza ipsis litteris: 

Código Tributário Nacional ­ CTN  
Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 
 I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 
 II  ­  da  data  em que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que  houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 
 Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue­
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da  data  em  que  tenha  sido  iniciada  a  constituição  do  crédito 
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tributário  pela  notificação,  ao  sujeito  passivo,  de  qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento. 

 

A análise da subsunção do fato  in concreto à norma de regência revela que, 
ao caso sub examine, opera­se a  incidência das disposições  inscritas no  inciso  I do  transcrito 
art. 173 do CTN. Nessa condição, tendo sido o lançamento realizado no dia 31 de outubro de 
2007,  este  apenas  alcançaria  os  fatos  geradores  ocorridos  a  partir  da  competência 
dezembro/2001,  inclusive,  excluído  os  fatos  geradores  relativos  ao  13º  salário  desse mesmo 
ano. 

Pelo  exposto,  encontram­se  atingidas  pela  fluência  do  prazo  decadencial 
todas  as  obrigações  tributárias  relativas  aos  fatos  geradores  ocorridos  nas  competências 
anteriores a dezembro de 2001, caducando, por conseguinte, o direito da Fazenda Pública de 
constituir o crédito tributário a elas correspondente. 

 

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito. 

 

3.  DO MÉRITO 

Em razão do provimento relativo à decadência parcial do direito da Fazenda 
Pública de constituir o crédito tributário de que trata o presente processo, nos termos do item 
2.1. supra, apenas será objeto de apreciação por este Colegiado as matérias de fato e de direito 
referentes aos fatos geradores ainda não alcançados pelo decurso do prazo decadencial acima 
referido.  

Dessarte, o exame do mérito se cingirá aos fatos geradores ocorridos a partir 
da  competência  dezembro  de  2001,  inclusive.  Em  relação  aos  demais,  consideraremos  ter 
havido perda do interesse processual, razão pela qual não serão mais objeto de deliberação. 

Outrossim, cumpre assentar que também não serão objeto de apreciação por 
este  Colegiado  as  matérias  não  expressamente  contestadas  pelo  Recorrente,  as  quais  se 
presumirão verdadeiras. 

 

3.1.  DA LEGALIDADE 

Alega  o  Recorrente  ser  o  presente  lançamento  nulo,  em  razão  de,  no  seu 
entender, se basear em normas regulamentares e não em lei. 

A rogativa clamada encontra­se totalmente desconectada da realidade. 

 

Conforme destacado nos relatórios que integram a vertente notificação fiscal, 
esta  promoveu  o  lançamento  tributário  de  contribuições  sociais  destinadas  ao  custeio  da 
Seguridade Social, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência 
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e ao Salário Educação, 
INCRA,  SENAC,  SESC  e  SEBRAE,  todas  incidentes  sobre  o  Salário  de  Contribuição  dos 
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segurados  empregados,  bem  como  as  contribuições  previdenciárias  destinadas  ao  custeio  da 
Seguridade  Social  incidentes  sobre  o  Salário  de  Contribuição  dos  segurados  contribuintes 
individuais. 

Conforme  detalhadamente  destacado  no  relatório  intitulado  “Fundamentos 
Legais  do  Débito”  –  FLD,  para  o  qual  aqui  remetemos  o  Recorrente,  todas  as  exações 
tributárias  ora  elencadas  foram  instituídas  mediante  lei  formal,  não  por  regulamentos, 
cumprindo satisfatoriamente exigência constitucional  inscrita nos artigos 5º,  II  , 150,  I e 195, 
§4º, quando for o caso, da CF/88. 

a)  Contribuição da empresa sobre a remuneração de segurados empregados ­ art. 22, I da 
Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99; 

b)  Contribuição das empresas para financiamento dos benefícios em razão da incapacidade 
laborativa  ­  art.  22,  II  da Lei  nº  8.212,  de  24.07.91,  com a  redação  dada  pela Lei  nº 
9.732, de 11.12.98; 

c)  Contribuição  das  empresas  sobre  as  remunerações  pagas,  distribuídas  ou  creditadas  a 
segurados contribuintes  individuais  ­ art. 22,  III da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com as 
alterações da Lei nº 9.876, de 26.11.99; 

d)  Contribuições  a  cargo  dos  segurados  contribuintes  individuais  ­  contribuições 
descontadas pela empresa ­ art. 21 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, c.c. art. 4º da Lei nº 
10.666, de 08.05.2003; 

e)  Contribuição Social para o Salário Educação ­ art. 15 da Lei nº 9.424, de 24.12.1996; 

f)  Contribuição Social para o SEBRAE ­ art. 8º, §3º da Lei nº 8.029, de 12.04.90, com a 
redação dada pela Lei nº 8.154, de 28.12.90; 

g)  Contribuição Social para o INCRA – artigos 6º, §4º e 35, §2º, VIII da Lei nº 2.613, de 
23.09.55, com as alterações da Lei nº 4.863, de 29.11.65; 

h)  Contribuição Social para o SESC – Art. 3º do Decreto­Lei nº 9.853, de 13.9.46 e artigos 
1º e 3º do Decreto­lei nº 2.318, de 30.12.86; 

i)  Contribuição  Social  para  o  SENAC  –  Artigos  4º  e  5º  do  Decreto­lei  nº  8.621,  de 
10.01.46, e artigos 1º e 3º do Decreto­lei nº 2.318, de 30.12.86. 

 

As alegações postadas no item 2.1.5. a fl. 221 não serão apreciadas por este 
Colegiado, em virtude de não guardarem qualquer coerência ou correspondência com o objeto 
da presente Notificação Fiscal. 

 

3.2.   DA MULTA DE MORA 

Pondera o Recorrente que a multa equivalente a porcentagem da contribuição 
é  absolutamente  extorsiva,  chegando  a  configurar  verdadeiro  confisco  ao  patrimônio  do 
contribuinte. 
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O apelo acima postado não merece prosperar. 

 

Com  efeito,  a  Constituição  Federal  de  1988,  no  Capítulo  reservado  ao 
Sistema Tributário Nacional assentou, em relação aos impostos, os princípios da pessoalidade e 
da capacidade contributiva do contribuinte. Nessa mesma prumada, ao tratar das limitações do 
poder do Estado de tributar, o inciso IV do art. 150 da Carta obstou, igualmente, a utilização de 
tributos com efeito de confisco, estatuindo ipsis litteris:  

Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art.  145.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os 
Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 
(...) 
§1º  ­  Sempre que possível, os  impostos  terão caráter pessoal  e 
serão  graduados  segundo  a  capacidade  econômica  do 
contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente 
para  conferir  efetividade  a  esses  objetivos,  identificar, 
respeitados  os  direitos  individuais  e  nos  termos  da  lei,  o 
patrimônio,  os  rendimentos  e  as  atividades  econômicas  do 
contribuinte. (grifos nossos)  
 
Art.  150.  Sem  prejuízo  de  outras  garantias  asseguradas  ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: 
IV ­ utilizar tributo com efeito de confisco; 
 

Olhando com os olhos de ver, avulta que os Princípios Constitucionais suso 
realçados são dirigidos, sem sombra de dúvida, aos membros políticos do Congresso Nacional, 
como  vetores  a  serem  seguidos  no  processo  de  gestação  de  normas  matrizes  de  cunho 
tributário, não ecoando nos corredores do Poder Executivo, cujos servidores auditores  fiscais 
subordinam­se  cegamente  ao  principio  da  atividade  vinculada  aos  ditames  da  lei,  dele  não 
podendo se descuidar, sob pena de responsabilidade funcional. 

Imerso  na  Ordem  Constitucional  positiva  e  eficaz,  a  disciplina  atinente  à 
aplicação  de  multa  de  mora  decorrente  do  descumprimento  tempestivo  de  obrigações 
tributárias principais de cunho previdenciário foi confiada à Lei nº 8.212/91, cujos artigos 34 e 
35 estatuem, de forma objetiva, que as contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas 
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou 
não de parcelamento, ficam sujeitas a multa de mora de caráter irrelevável. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  
Art.  35.  Sobre  as  contribuições  sociais  em atraso, arrecadadas 
pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, 
nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876/99). 
 
I  ­  para  pagamento,  após  o  vencimento  de  obrigação  não 
incluída em notificação fiscal de lançamento:  

a)  oito  por  cento,  dentro  do  mês  de  vencimento  da 
obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela 
Lei nº 9.876, de 1999). 
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c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do 
vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, 
de 1999). 

 
II  ­  para pagamento de créditos  incluídos  em notificação  fiscal 
de lançamento:  

a)  vinte  e  quatro  por  cento,  em  até  quinze  dias  do 
recebimento  da  notificação;  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
9.876, de 1999). 
b)  trinta  por  cento,  após  o  décimo  quinto  dia  do 
recebimento  da  notificação;  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
9.876, de 1999). 
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde 
que  antecedido  de  defesa,  sendo  ambos  tempestivos,  até 
quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos 
da Previdência Social  ­ CRPS;  (Redação dada pela Lei nº 
9.876, de 1999). 
d) cinquenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência 
da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social 
­ CRPS, enquanto não  inscrito  em Dívida Ativa;  (Redação 
dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

 
III ­ para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:  

a)  sessenta  por  cento,  quando  não  tenha  sido  objeto  de 
parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada 
pela Lei nº 9.876, de 1999). 
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, 
mesmo  que  o  devedor  ainda  não  tenha  sido  citado,  se  o 
crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pela 
Lei nº 9.876, de 1999). 
d)  cem  por  cento,  após  o  ajuizamento  da  execução  fiscal, 
mesmo  que  o  devedor  ainda  não  tenha  sido  citado,  se  o 
crédito foi objeto de parcelamento. (Redação dada pela Lei 
nº 9.876, de 1999). 

§1º Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um 
acréscimo  de  vinte  por  cento  sobre  a multa  de mora  a  que  se 
refere o caput e seus incisos.  
§2º  Se  houver  pagamento  antecipado  à  vista,  no  todo  ou  em 
parte,  do  saldo  devedor,  o  acréscimo  previsto  no  parágrafo 
anterior  não  incidirá  sobre  a multa  correspondente  à  parte  do 
pagamento que se efetuar.  
§3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor 
de  parcelamento  ou  do  reparcelamento  somente  poderá  ser 
utilizado  para  quitação  de  parcelas  na  ordem  inversa  do 
vencimento,  sem  prejuízo  da  que  for  devida  no  mês  de 
competência  em  curso  e  sobre  a  qual  incidirá  sempre  o 
acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo. 
 §4º Na  hipótese  de  as  contribuições  terem  sido  declaradas  no 
documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se 
tratar  de  empregador  doméstico  ou  de  empresa  ou  segurado 
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dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora 
a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinquenta 
por cento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 
 

Escapa, contudo, à competência deste Colegiado a sindicância da adequação 
das normas tributárias introduzidas pela Lei nº 8.212/91 ao Ordenamento Jurídico às vedações 
e princípios constitucionais aviados nos artigos 145 e 150 da Lei Maior. 

Revela­se mais do que  sabido que a declaração  de  inconstitucionalidade de 
leis  ou  a  ilegalidade  de  atos  administrativos  constitui­se  prerrogativa  outorgada  pela 
Constituição  Federal  exclusivamente  ao  Poder  Judiciário,  não  podendo  os  agentes  da 
Administração Pública imiscuírem­se ex proprio motu nas funções reservadas pelo Constituinte 
Originário ao Poder Togado, sob pena de usurpação da competência exclusiva deste. 

Ademais,  perfilando  idêntico  entendimento  como  o  acima  esposado,  a 
Súmula CARF nº 2, de observância vinculante, exorta não ser o CARF órgão competente para 
se pronunciar a respeito da inconstitucionalidade de lei de natureza tributária. 

Súmula CARF nº 2:  

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária. 

 

A  propósito,  repise­se  que,  sendo  a  atuação  da  Administração  Tributária 
inteiramente  vinculada  à  Lei,  e,  restando  os  preceitos  introduzidos  pelas  leis  que  regem  as 
contribuições  ora  em  apreciação  plenamente  vigentes  e  eficazes,  a  inobservância  desses 
comandos legais implicaria negativa de vigência por parte do Auditor Fiscal Notificante, fato 
que desaguaria inexoravelmente em responsabilidade funcional dos agentes do Fisco Federal. 

Cumpre­nos chamar a atenção para o fato de que as disposições introduzidas 
pela  legislação  tributária  em  apreço,  até  o  presente momento,  não  foram  ainda  vitimadas  de 
qualquer sequela decorrente de declaração de inconstitucionalidade, seja na via difusa seja na 
via concentrada, exclusiva do Supremo Tribunal Federal, produzindo portanto todos os efeitos 
jurídicos que lhe são típicos. 

Desbastada  nesses  talhes  a  escultura  jurídica,  impedido  se  encontra  este 
Colegiado  de  apreciar  tais  alegações  e  afastar  a  multa  moratória  aplicada  nos  trilhos 
mandamentais da lei, sob alegação de inconstitucionalidade por violação ao princípio previsto 
no  artigo  150,  IV  da  Constituição  Federal,  atividade  essa  que  somente  poderia  emergir  do 
Poder Judiciário. 
 

3.3.   DOS JUROS COM BASE NA TAXA SELIC. 

Aduz o sujeito passivo que a aplicação da taxa de juros baseada na  taxa na 
SELIC constituiu­se um abuso insanável. 

As alegações acima postadas não merecem o albergue pretendido. 

 

A Constituição Federal de 1988 outorgou à Lei Complementar a competência 
para  estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  legislação  tributária,  especialmente  sobre 
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obrigação,  lançamento, crédito, prescrição e decadência  tributários, nas cores desenhadas em 
seu art. 146, III, ‘b’, in verbis: 

Constituição Federal de 1988  

Art. 146. Cabe à lei complementar: 
III  ­  estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  legislação 
tributária, especialmente sobre: 
a)  definição  de  tributos  e  de  suas  espécies,  bem  como,  em 
relação  aos  impostos  discriminados  nesta  Constituição,  a  dos 
respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 
b)  obrigação,  lançamento,  crédito,  prescrição  e  decadência 
tributários; 

 

Imerso  nessa  ordem  constitucional,  ao  tratar  do  crédito  tributário,  já  no 
âmbito infraconstitucional, o art. 161 do Código Tributário Nacional – CTN, topograficamente 
inserido  no  Capítulo  que  versa  sobre  a  Extinção  do  Crédito  Tributário,  estabeleceu  que  o 
crédito não  integralmente pago no vencimento  é  acrescido de  juros  de mora,  seja qual  for o 
motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis:  

Código Tributário Nacional 

Art.  161.  O  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária.  
§1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculados à taxa de um por cento ao mês. 
§2º  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica  na  pendência  de 
consulta  formulada  pelo  devedor  dentro  do  prazo  legal  para 
pagamento do crédito. 
 

Saliente­se  que  o  percentual  enunciado  no  parágrafo  primeiro  acima 
transcrito será o aplicável se a lei não dispuser de modo diverso. Ocorre que a lei de custeio da 
seguridade  social  disciplinou  inteiramente  a  matéria  relativa  aos  acessórios  financeiros  do 
crédito  previdenciário  em  constituição  e  de  forma  distinta,  devendo  esta  ser  observada  em 
detrimento do percentual previsto no §1º do art. 161 do CTN.  

Nesse sentido já se manifestou o Tribunal Regional Federal da 4ª Região ao 
proferir, ipsis litteris: “Na esfera infraconstitucional, o Código Tributário Nacional, norma de 
caráter  complementar,  não  proíbe  a  capitalização  de  juros  nem  limita  a  sua  cobrança  ao 
patamar de 1% ao mês. pois o art. 161, §1º desse diploma legal prevê que essa taxa de juros 
somente  será aplicada  se a  lei  não dispuser de modo contrário. Assim, não  tendo o Código 
Tributário  Nacional  determinado  a  necessidade  de  lei  complementar,  pode  a  lei  ordinária 
fixar taxas de juros diversas daquela prevista no citado art. 161, §1º do CTN, donde se conclui 
que a incidência da SELIC sobre os créditos fiscais se dá por forca de instrumento legislativo 
próprio  (lei  ordinária)  sem  importar  qualquer  afronta  à  Constituição  Federal”  (TRF­  4ª 
Região,  Apelação  Cível  200471100006514,  Rel.  Álvaro  Eduardo  Junqueira;  1ª  Turma;  DJ  de 
15/06/2005, p. 552). 
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Com  efeito,  as  contribuições  sociais  destinadas  ao  custeio  da  seguridade 
social  estão  sujeitas  não  só  à  incidência  de  multa  moratória,  como  também  de  juros 
computados  segundo  a  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia  ­ 
SELIC,  nos  termos  do  art.  34  da  Lei  nº  8.212/91  que,  pela  sua  importância  ao  deslinde  da 
questão,  o  transcrevemos  a  seguir,  com  a  redação  vigente  à  época  da  lavratura  do  presente 
débito. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  

Art.  34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ­ SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Restabelecido  com  redação  alterada  pela 
MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97) 

 

A matéria relativa à incidência da taxa SELIC já foi bater à porta da Suprema 
Corte de Justiça, que firmou jurisprudência no sentido de sua legalidade, consoante ressai do 
julgado a seguir ementado:  

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITO. JUROS MORA 
TÓRIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO.  
1. O artigo 161 do CTN estipulou que os créditos não pagos no 
vencimento serão acrescidos de juros de mora calculados à taxa 
de 1%, ressalvando, expressamente, em seu parágrafo primeiro, 
a  possibilidade  de  sua  regulamentação  por  lei  extravagante.  o 
que  ocorre  no  caso  dos  créditos  tributários,  em  que  a  Lei 
9.065/95  prevê  a  cobrança  de  juros  equivalentes  à  taxa 
referencial  do  Sistema Especial  de  Liquidação  e  de Custódia  ­ 
SELIC para títulos federais (art. 13).  
2.  Diante  dai  previsão  legal  e  considerando  que  a  mora  é 
calculada  de  acordo  com  a  legislação  vigente  à  época  de  sua 
apuração, nenhuma ilegalidade há na aplicação da Taxa SELIC 
sobre os débitos tributários recolhidos a destempo, ou que foram 
objeto de parcelamento administrativo.  
3.  Também  ,  há  de  se  considerar  que  os  contribuintes  têm 
postulado  a  utilização  da  Taxa  SELIC  na  compensação  e 
repetição  dos  indébitos  tributários  de que  são  credores. Assim, 
reconhecida a legalidade da incidência da Taxa SELIC em favor 
dos  contribuintes,  do  mesmo  modo  deve  ser  aplicada  na 
cobrança do crédito fiscal diante do princípio da isonomia.  
4.  Embargos  de  divergência  a  que  se  dá  provimento.  STJ  ­ 
EREsp nº 396.554/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI; 1ª 
SEÇÃO; DJ 13/09/2004; p. 167. 
 

Em reforço a tal assertiva jurisdicional, ilumine­se o Enunciado da Súmula nº 
03 do Segundo Conselho de Contribuintes, vazado nos seguintes termos: 

SÚMULA CARF nº 3 
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É  cabível  a  cobrança  de  juros  de  mora  sobre  os  débitos  para 
com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
base  na  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia – Selic para títulos federais. 

 

Dessarte,  se  nos  afigura  correta  a  incidência  de  juros  moratórios  à  taxa 
SELIC, haja vista terem sido aplicados em conformidade com o comando imperativo fixado no 
art.  34  da  Lei  nº  8.212/91  c.c.  art.  161  caput  e  §1º  do  CTN,  em  afinada  harmonia  com  o 
ordenamento jurídico. 

A  propósito,  repise­se  que,  sendo  a  atuação  da  Administração  Tributária 
inteiramente  vinculada  à  Lei,  e,  restando  os  preceitos  introduzidos  pela  Lei  nº  8.212/91 
plenamente vigentes e eficazes, a inobservância desses comandos legais implicaria negativa de 
vigência  por  parte  do  Auditor  Fiscal  Notificante,  fato  que  desaguaria  inexoravelmente  em 
responsabilidade funcional dos agentes do Fisco Federal. 

Cumpre­nos chamar a atenção para o fato de que as disposições introduzidas 
pela  legislação  tributária  em  apreço,  até  o  presente momento,  não  foram  ainda  vitimadas  de 
qualquer sequela decorrente de declaração de inconstitucionalidade, seja na via difusa seja na 
via concentrada, exclusiva do Supremo Tribunal Federal, produzindo portanto todos os efeitos 
jurídicos que lhe são típicos. 

Ademais,  perfilando  idêntico  entendimento  como  o  acima  esposado,  a 
Súmula CARF nº 2, de observância vinculante, exorta não ser o CARF órgão competente para 
se pronunciar a respeito da inconstitucionalidade de lei de natureza tributária. 

Súmula CARF nº 2:  

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária. 

 

3.4.  DA  COBRANÇA  DA  CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  VALORES  PAGOS  A 
TRABALHADORES TEMPORÁRIOS E AVULSOS. 

Reage  o  Recorrente  contra  a  cobrança  de  contribuições  previdenciárias 
incidentes sobre os valores pagos a  trabalhadores temporários e avulsos, uma vez que a CLT 
considera empregado toda pessoa que prestar serviço de natureza não eventual.  

A  presente  Notificação  Fiscal  não  efetua  qualquer  lançamento  tributário 
incidente sobre a remuneração de trabalhadores temporários nem de avulsos, mas, tão somente, 
sobre  o  Salário  de  Contribuição  de  segurados  empregados  e  de  segurados  contribuintes 
individuais. 

 

3.5.   DO SAT/RAT 
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Defende o Recorrente ser  indevida a contribuição para o  financiamento dos 
benefícios  concedidos  em  razão do grau de  incidência de  incapacidade  laborativa decorrente 
dos riscos ambientais do trabalho; 

Razão não assiste ao Recorrente. 

 

A  contribuição  destinada  ao  financiamento  dos  benefícios  concedidos  em 
razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do 
trabalho  houve  por  instituída  pelo  art.  22,  II  da  Lei  n°  8.212/91,  revestindo­se  de  perfeita 
legalidade e constitucionalidade. 

O art. 195, I da Constituição Federal determina que a Seguridade Social seja 
custeada por toda a sociedade, de  forma direta e  indireta, mediante  recursos oriundos, dentre 
outras fontes, das contribuições sociais a cargo da empresa incidentes sobre a folha de salários 
e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 

Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988  

Art.  195.  A  seguridade  social  será  financiada  por  toda  a 
sociedade,  de  forma  direta  e  indireta,  nos  termos  da  lei, 
mediante  recursos  provenientes  dos  orçamentos  da União,  dos 
Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios,  e  das  seguintes 
contribuições sociais:  
I ­ do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 
na  forma da  lei,  incidentes sobre:  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

a)  a  folha  de  salários  e  demais  rendimentos  do  trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste  serviço,  mesmo  sem  vínculo  empregatício;  (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
b)  a  receita  ou  o  faturamento;  (Incluído  pela  Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
c)  o  lucro;  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  nº  20,  de 
1998) 

II  ­  do  trabalhador  e  dos  demais  segurados  da  previdência 
social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 
 

Nossa Lei Soberana não parou por aí. Disse mais: No capítulo reservado aos 
Direitos Sociais, assegurou o Constituinte Originário, como direito dos trabalhadores urbanos e 
rurais, o seguro contra acidentes do trabalho, a ser custeado diretamente pelo empregador. 

Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988  

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...) 
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XXVIII  ­  seguro  contra  acidentes  de  trabalho,  a  cargo  do 
empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa; (grifos nossos)  

 

No plano infraconstitucional, a disciplina da matéria em relevo ficou a cargo 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a qual, sem transpor os umbrais erguidos pela Carta 
Superior, instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, consubstanciado nas contribuições 
sociais a cargo da empresa e dos  segurados obrigatórios do RGPS, nos  limites  traçados pela 
CF/88. 

Por  se  tratarem  de  matérias  afins,  houve  por  bem  o  legislador  ordinário, 
envolto na ordem jurídica realçada nas linhas precedentes, assentar no inciso II de seu art. 22 a 
instituição  e  regramento  da  contribuição  social  destinada  ao  financiamento  dos  benefícios 
concedidos  em  razão do grau de  incidência de  incapacidade  laborativa decorrente dos  riscos 
ambientais  do  trabalho,  a  cargo  da  empresa,  em  nada  conflitando  com  as  orientações 
contempladas na Constituição. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  
Art.  22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:  
II ­ para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos 
em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o  total das 
remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos 
segurados empregados e  trabalhadores avulsos: (Redação dada 
pela Lei nº 9.732, de 1998). 
a)  1%  (um  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado 
leve;  
b)  2%  (dois  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado médio;  
c)  3%  (três  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado grave.  
 

Saliente­se  que  os  preceitos  aqui  anunciados  não  conflitam  com  as 
disposições encartadas no art. 202 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. 
nº 3.048/99, verbatim: 

Regulamento  da  Previdência  Social,  aprovado  pelo  Dec.  nº 
3.048/99  
Art. 202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento 
da aposentadoria  especial,  nos  termos dos arts.  64 a 70,  e dos 
benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de 
incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do 
trabalho  corresponde  à  aplicação  dos  seguintes  percentuais, 
incidentes  sobre  o  total  da  remuneração  paga,  devida  ou 
creditada  a  qualquer  título,  no  decorrer  do  mês,  ao  segurado 
empregado e trabalhador avulso: 
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I ­ um  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
leve; 
II ­ dois  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
médio; ou 
III ­ três  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
grave. 

 

Conforme  detalhadamente  demonstrado,  a  Lei  n°  8.212/91,  realizando  o 
Princípio da Legalidade  inscrito no  inciso  II do art. 5º da Lei Maior,  instituiu a contribuição 
destinada  ao  custeio  do  direito  social  constitucionalmente  assegurado,  fixando­lhe  os 
percentuais  aplicáveis  em  razão  do  grau  de  risco  inerente  a  cada  atividade  empresarial, 
restando  a  cargo  do  Regulamento  o  enquadramento  de  cada  empresa  nos  patamares  então 
definidos.  

No caso, o §3º do art. 22 da Lei nº 8.221/91 estabeleceu que o Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social  "poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do 
trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a 
que  se  refere  o  inciso  II  deste  artigo,  a  fim  de  estimular  investimentos  em  prevenção  de 
acidentes". Dessarte, da conjugação dos preceitos plasmados no inciso II, alíneas a, b e c, do 
art. 22, com o §3º desse mesmo dispositivo legal, conclui­se que a norma primária, fixando as 
alíquotas padrão, cometeu ao regulamento a competência para alterar, com base em estatísticas, 
o enquadramento referido nas mencionadas alíneas.  

Registre­se  que,  sendo  a  atuação  da  Administração  Tributária  inteiramente 
vinculada à Lei, e, restando os preceitos introduzidos pelas leis que regem as contribuições ora 
em  apreciação  plenamente  vigentes  e  eficazes,  a  inobservância  desses  comandos  legais 
implicaria  negativa  de  vigência  por  parte  do Auditor  Fiscal Notificante,  fato  que  desaguaria 
inexoravelmente em responsabilidade funcional dos agentes do Fisco Federal. 

Deve­se  atentar  igualmente  para  o  fato  de  que  as  disposições  introduzidas 
pela  legislação  tributária  em  apreço,  até  o  presente momento,  não  foram  ainda  vitimadas  de 
qualquer sequela decorrente de declaração de inconstitucionalidade, seja na via difusa seja na 
via concentrada, exclusiva do Supremo Tribunal Federal, produzindo portanto todos os efeitos 
jurídicos que lhe são típicos.  

Ao revés, o Pretório Excelso, em recente decisão no julgamento do Recurso 
Extraordinário RE 343.446­2/SC, de relatoria do Min. Carlos Velloso, cuja ementa abaixo se 
transcreve,  ratificou  a  constitucionalidade  e  exigência  da  contribuição  destinada  ao 
financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.  

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO: 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO ­ SAT. Lei 7.787/89, 
arts. 3º e 4º'; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. 
Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º art. 
154, II; art. 5°, II; art. 150, I . 
I  ­  Contribuição  para  o  custeio  do  Seguro  de  Acidente  do 
Trabalho ­ SAT: Lei 7.787/89, art. 3°, II; Lei 8.212/91, art. 22, 
II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4°, c/c 
art.  154,  I,  da  Constituição  Federal:  improcedência. 

Fl. 276DF  CARF MF

Emitido em 06/06/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 17/05/2011 por ARLINDO DA COSTA E SILVA

Assinado digitalmente em 17/05/2011 por ARLINDO DA COSTA E SILVA, 20/05/2011 por MARCO ANDRE RAMOS V
IEIRA



Processo nº 18184.000992/2007­12 
Acórdão n.º 2302­01.058 

S2­C3T2 
Fl. 262 

 
 

 
 

17

Desnecessidade  de  observância  da  técnica  da  competência 
residual  da  União,  C.F.,  art.  154,  I.  Desnecessidade  de  lei 
complementar para a instituição da contribuição para o SAT. 
II ­ O art. 3°, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da 
igualdade,  por  isso  que  o  art.  4°  da mencionada  Lei  7.787/89 
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.  
III­ As Leis 7.787/89, art. 3°, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, 
satisfatoriamente,  todos os elementos capazes de  fazer nascer a 
obrigação  tributária  válida  O  fato  de  a  lei  deixar  para  o 
regulamento  a  complementação  dos  conceitos  de  "atividade 
preponderante"  e  "grau  de  risco  leve,  médio  e  grave",  não 
implica ofensa ao principio da legalidade genérica, C.F., art. 5°, 
II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. 
IV.­ Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não 
é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não 
integra o contencioso constitucional.  
V.­ Recurso extraordinário não conhecido. 
(STF, RE 343.446­2/SC, rel. Min. Carlos Velloso. DJ 04­04­2003 
PP­00040) 

 

Reafirmou  o  Ministro  Relator  o  seu  entendimento  no  sentido  de  que  é 
possível deixar por  conta do Executivo o estabelecimento de normas em  regulamento, desde 
que os standards ou padrões estejam previamente definidos em lei stricto sensu, a fim de que 
se possa atender às necessidades da administração pública na realização do interesse coletivo. 

 

3.6.   DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE 

A defesa do Recorrente se revolta igualmente contra a contribuição destinada 
ao SEBRAE, por considera­la indevida. 

Tal  artilharia,  contudo,  não  tem  potencial  jurídico  letal  apto  a  fulminar  o 
presente lançamento. 

A Contribuição para o SEBRAE  foi  instituída pelo §3º do  art.  8º  da Lei nº 
8.029/90 com o objetivo exclusivo de atender a execução da política governamental de apoio 
às micro e às pequenas empresas, sendo exigida como tributo complementar às Contribuições 
para  o  Serviço Nacional  de Aprendizagem  Industrial  ­  SENAI,  para  o  Serviço Nacional  de 
Aprendizagem Comercial ­ SENAC, para o Serviço Social da Indústria ­ SESI e para o Serviço 
Social do Comércio ­ SESC, nos seguintes termos: 

Lei nº 8.029/90 ­ de 12 de abril de 1990 
Art.  8°  É  o  Poder  Executivo  autorizado  a  desvincular,  da 
Administração Pública Federal, o Centro Brasileiro de Apoio à 
Pequena  e  Média  Empresa  ­  CEBRAE,  mediante  sua 
transformação em serviço social autônomo. 
(...) 
§3º. Para atender à execução da política de Apoio às Micro e às 
Pequenas  Empresas,  é  instituído  adicional  às  alíquotas  das 
contribuições sociais relativas às entidades de que trata o artigo 
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1º  do  Decreto­Lei  nº  2.318,  de  30  de  dezembro  de  1986,  de: 
(redação dada pela Lei nº 8.154/90) 
 
a) 0,1% (um décimo por cento) no exercício de 1991; 
b) 0,2% (dois décimos por cento) em 1992; e 
c) 0,3% (três décimos por cento) a partir de 1993. 
 
§4º.  O  adicional  da  contribuição  a  que  se  refere  o  parágrafo 
anterior  será  arrecadado  e  repassado mensalmente  pelo  órgão 
competente da Previdência e Assistência Social ao CEBRAE. 

 

É de sabença universal que o título nominativo de um instituto de Direito não 
tem  o  condão  de  lhe  modificar  a  natureza  jurídica.  Nessa  perspectiva,  nada  obstante  a  lei 
supramencionada  tê­la  rotulado  como  adicional  às  alíquotas  das  contribuições  sociais  gerais 
repassadas  ao  SESI,  SENAI,  SESC  e  SENAC,  o  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  o 
entendimento de que  a  contribuição para o SEBRAE consubstancia­se numa contribuição de 
intervenção no domínio econômico, na concepção plasmada no art. 149, caput, da Constituição 
Federal,  conforme  consignado  definitivamente  no  julgamento  do Recurso Extraordinário RE 
396.266/SC, cuja ementa pedimos a devida vênia para transcrevê­la: 

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO: 
SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO.  LEI  8.029,  DE  12.4.1990,  ART.  8o,  §3o.  LEI 
8.154, DE 28.12.1990. LEI 10.668, DE 14.5.2003. CF, ART. 146, 
III; ART. 149; ART. 154, I; ART. 195, §4º. 
I – As contribuições do art. 149, CF – contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de  interesse de categorias 
profissionais  ou  econômicas  –  posto  estarem  sujeitas  à  lei 
complementar  do  art.  146,  III,  CF,  isto  não  quer  dizer  que 
deverão  ser  instituídas  por  lei  complementar.  A  contribuição 
social do art. 195, §4º, CF, decorrente de ‘outras fontes’, é que, 
para a sua instituição, será observada a técnica da competência 
residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, 
§4o. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a 
lei  complementar  defina  a  sua  hipótese  de  incidência,  a  base 
imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 
138.284/CE,  Ministro  Carlos  Velloso,  RTJ  143/313;  RE 
146.733/SP,  Ministro  Moreira  Alves,  RTJ  143/684.  (grifos 
nossos)  
II  –  A  contribuição  do  SEBRAE  –  Lei  8.029/90,  art.  8º,  §3º, 
redação  das  Leis  8.154/90  e  10.668/2003  –  é  contribuição  de 
intervenção no  domínio  econômico,  não  obstante  a  lei  a  ela  se 
referir  como  adicional  às  alíquotas  das  contribuições  sociais 
gerais  relativas  às  entidades  de  que  trata  o  art.  1º  do  D.L. 
2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a 
contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, CF. 
III  –  Constitucionalidade  da  contribuição  do  SEBRAE. 
Constitucionalidade,  portanto,  do  §3º,  do  art.  8º,  da  Lei 
8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. 
IV – RE conhecido, mas improvido. 
(STF, RE 396266/SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 
j. em 26­11­2003, DJU de 27/2/2004, p. 22) 
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Por esse motivo, a contribuição ao SEBRAE não se inclui no rol do art. 240 
da  Constituição  Federal,  uma  vez  que  se  mostra  totalmente  autônoma  e  desvinculada  das 
contribuições ao SESI/SENAI e ao SESC/SENAC, e não destas um mero adicional, conclusão 
que  não  discrepa  do  entendimento  firmado  no  Excelso  Pretório,  conforme  julgamento  dos 
Embargos  de  Declaração  no  Agravo  de  Instrumento  n  °  518.082,  publicado  no  Diário  da 
Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
OPOSTOS  À  DECISÃO  DO  RELATOR:  CONVERSÃO  EM 
AGRAVO  REGIMENTAL.  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO:  SEBRAE:  CONTRIBUIÇÃO  DE 
INTERVENÇÃO  NO  DOMÍNIO  ECONÔMICO.  Lei  8.029,  de 
12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 
14.5.2003. CF, art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º.  

I.  ­  Embargos  de  declaração  opostos  à  decisão  singular  do 
Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental.  

II.  ­ As  contribuições do art.  149, CF contribuições  sociais,  de 
intervenção no domínio econômico e de  interesse de categorias 
profissionais  ou  econômicas  posto  estarem  sujeitas  à  lei 
complementar  do  art.  146,  III,  CF,  isso  não  quer  dizer  que 
deverão  ser  instituídas  por  lei  complementar.  A  contribuição 
social do art. 195, § 4º, CF, decorrente de "outras fontes", é que, 
para a sua instituição, será observada a técnica da competência 
residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, 
§4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a 
lei  complementar  defina  a  sua  hipótese  de  incidência,  a  base 
imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 
138.284/CE,  Ministro  Carlos  Velloso,  RTJ  143/313;  RE 
146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684.  

III.  ­  A  contribuição  do  SEBRAE  Lei  8.029/90,  art.  8º,  §  3º, 
redação  das  Leis  8.154/90  e  10.668/2003  é  contribuição  de 
intervenção no  domínio  econômico,  não  obstante  a  lei  a  ela  se 
referir  como  adicional  às  alíquotas  das  contribuições  sociais 
gerais  relativas  às  entidades  de  que  trata  o  art.  1º  do  DL 
2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a 
contribuição do SEBRAE no rol do art. 240, CF.  

IV.  ­  Constitucionalidade  da  contribuição  do  SEBRAE. 
Constitucionalidade, portanto, do §3º do art. 8º da Lei 8.029/90, 
com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003.  

V. ­ Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. 
Não provimento desse. 

 

Acrescente­se, ainda, que o SEBRAE não presta serviços somente às micro e 
pequenas empresas, mas a todas as atividades empresariais conexas, atendendo ao bem comum 
de toda a sociedade. Assim, considerando­se o princípio da solidariedade social que permeia o 
art. 195, caput, da CF/88, por se tratar de contribuição de intervenção no domínio econômico, a 
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contribuição ao SEBRAE deve ser recolhida por todas as empresas, e não apenas pelas micro e 
pequenas  empresas,  não  existindo,  necessariamente,  correspondência  entre  contribuição  e 
prestação, nem tampouco entre o contribuinte e os benefícios decorrentes da exação. 

 

As  vozes  dimanadas  do  STF  também  produzem  eco  no  Plenário  da  Corte 
Superior de Justiça, cuja consolidada jurisprudência não se mostra dissonante, consoante ressai 
do  julgado  referente  ao  Agravo  Regimental  no  Agravo  de  Instrumento  n°  840.946/RS, 
publicado no Diário da Justiça em 29 de agosto de 2007, assim ementado: 

TRIBUTÁRIO  –  CONTRIBUIÇÕES  AO  SESC,  AO  SEBRAE  E 
AO  SENAC  RECOLHIDAS  PELAS  PRESTADORAS  DE 
SERVIÇO – PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e 
da  Primeira  e  da  Segunda  Turma  desta  Corte  se  pacificou  no 
sentido  de  reconhecer  a  legitimidade  da  cobrança  das 
contribuições  sociais  do  SESC  e  SENAC  para  as  empresas 
prestadoras de serviços.  
2. Esta Corte  tem entendido  também que,  sendo a  contribuição 
ao  SEBRAE  mero  adicional  sobre  as  destinadas  ao 
SESC/SENAC,  devem  recolher  aquela  contribuição  todas  as 
empresas que são contribuintes destas.  
3. Agravo regimental improvido. 

 

De  toda  essa  exposição  deflui  não  proceder  o  argumento  do Recorrente  de 
que as contribuições destinadas ao SEBRAE são inexigíveis ou indevidas. 

 

3.7.  DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O SESC E SENAC 

Insurge­se  também  o  Recorrente  contra  a  exigibilidade  das  contribuições 
destinadas  ao  SENAC  e  SESC,  por  entender  que  somente  seriam  devidas  pelas  empresas 
comerciais. 

Às alegações acima postadas não se reserva melhor sorte. 

 

Dúvidas  não  ressobram  quanto  ao  fato  de  as  empresas  comerciais  estarem 
legalmente obrigadas a recolher as contribuições sociais destinadas ao SESC e SENAC, assim 
como não sobejam questionamentos quanto à legalidade da instituição de tais contribuições, as 
quais  foram  instituídas pelas precisas disposições do art. 3º do Decreto­Lei nº 9.853/46 e do 
art. 4º do Decreto­Lei nº 8.621/46, os quais preceituam,respectivamente, ad litteris et verbis: 

Decreto­Lei nº 9.853, de 13 de setembro de 1946 
Art.  3º  ­  Os  estabelecimentos  comerciais  enquadrados  nas 
entidades  sindicais  subordinadas  à  Confederação  Nacional  do 
Comércio  (art.  577  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho, 
aprovado pelo Decreto nº 5.452, de 27 de maio de 1943),  e os 
demais  empregadores  que  possuam  segurados  no  Instituto  de 
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, serão obrigados ao 
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pagamento  de  uma  contribuição  mensal  ao  Serviço  Social  do 
Comércio, para o custeio de seus encargos.  
 
Decreto­Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946 
Art.  4º  ­  Para  o  custeio  dos  encargos  do  SENAC  os 
estabelecimentos  comerciais  cujas  atividades,  de  acordo  com o 
quadro a que se refere o artigo 577 da Consolidação das Leis do 
Trabalho,  estiverem  enquadrados  nas  Federações  e  Sindicatos 
coordenados  pela  Confederação  Nacional  do  Comércio,  ficam 
obrigados  ao  pagamento  mensal  de  uma  contribuição 
equivalente  a  um  por  cento  (1%)  sobre  o  montante  da 
remuneração paga à totalidade dos seus empregados. 

 

Estas  são,  pois,  as  matrizes  legais  da  obrigatoriedade  das  contribuições 
devidas ao SESC e ao SENAC, e a fixação de seus sujeitos passivos, perfeitamente reafirmadas 
pelo artigo 240 da Constituição Federal. 

Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art.  240.  Ficam  ressalvadas  do  disposto  no  art.  195  as  atuais 
contribuições  compulsórias  dos  empregadores  sobre a  folha de 
salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 
 

A  controvérsia  surgida  pelo  questionamento  levantado  pelas  empresas 
prestadoras de serviços, de que não se enquadrariam na condição de empresas comerciais, bem 
como por  julgarem não estarem enquadradas no plano sindical da Confederação Nacional do 
Comércio,  já  foi  bater  às  portas  da  Suprema  Corte  de  Justiça,  que  firmou  entendimento, 
manifestado no julgamento do Recurso Especial n° 431.347­SC, no sentido de que as empresas 
prestadoras  de  serviços  estão,  de  fato,  inseridas  no  rol  das  empresas  que  devem  recolher, 
compulsoriamente, as contribuições para o SESC e SENAC, porquanto enquadradas no plano 
sindical da Confederação Nacional do Comércio, consoante classificação adotada pelo art. 557 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

REsp 431347 / SC  
Relator(a) Ministro LUIZ FUX  
Órgão Julgador S1 ­ PRIMEIRA SEÇÃO 
Data do Julgamento 23/10/2002 
Data da Publicação/Fonte DJ 25/11/2002 p. 180 
 
TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PARA O  SESC  E  SENAC. 
ENTIDADE  HOSPITALAR.  ENTIDADE  VINCULADA  À 
CONFEDERAÇÃO CUJA INTEGRAÇÃO É PRESSUPOSTO 
DA  EXIGIBILIDADE  DA  EXAÇÃO.  RECEPÇÃO  DO  ART. 
577 CLT E SEU ANEXO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA CONCRETIZADORA DA 
CLÁUSULA  PÉTREA DE  VALORIZAÇÃO DO  TRABALHO 
E  DIGNIFICAÇÃO  DO  TRABALHADOR.  EMPRESA 
COMERCIAL.  AUTOQUALIFICAÇÃO,  MERCÊ  DOS 
NOVOS  CRITÉRIOS  DE  AFERIÇÃO  DO  CONCEITO. 
VERIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA LEI 
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À  LUZ  DO  PRINCÍPIO  DE  SUPRADIREITO 
DETERMINANDO  A  APLICAÇÃO  DA  NORMA  AOS  FINS 
SOCIAIS  A  QUE  SE  DESTINA,  À  LUZ  DE  SEU 
RESULTADO, REGRAS MAIORES DE HERMENÊUTICA E 
APLICAÇÃO DO DIREITO. 
1.  As  empresas  prestadoras  de  serviços  médicos  e 
hospitalares  estão  incluídas  dentre  aquelas  que  devem 
recolher  ,  a  título  obrigatório,  contribuição  para  o  SESC  e 
para o SENAC, porquanto enquadradas no plano sindical da 
Confederação  Nacional  do  Comércio,  consoante  a 
classificação  do  artigo  577  da  CLT  e  seu  anexo, 
recepcionados  pela  Constituição  Federal  (art.  240)  e 
confirmada  pelo  seu  guardião,  o  STF,  a  assimilação  no 
organismo da Carta Maior. 
2. Deveras, dispõe a Constituição da República Federativa do 
Brasil, em seu art. 240, que: "Ficam ressalvadas do disposto 
no  art.  195  as  atuais  contribuições  compulsórias  dos 
empregadores  sobre  a  folha  de  salários,  destinadas  às 
entidades  privadas  de  serviço  social  e  de  formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical”. 
3. As Contribuições referidas visam a concretizar a promessa 
constitucional insculpida no princípio pétreo da “valorização 
do  trabalho  humano"  encartado  no  artigo  170  da  Carta 
Magna: verbis: "A ordem econômica, fundada na valorização 
do  trabalho  humano  e  na  livre  iniciativa,  tem  por  fim 
assegurar  a  todos  existência  digna,  conforme os  ditames  da 
justiça social, (...)” 
4.  Os  artigos  3º,  do  Decreto­Lei  9853  de  1946  e  4º,  do 
Decreto­lei  8621/46  estabelecem  como  sujeitos  passivos  da 
exação  em  comento  os  estabelecimentos  integrantes  da 
Confederação  a  que  pertence  e  sempre  pertenceu  a 
recorrente  (antigo  IAPC;  DL  2381/40),  conferindo 
"legalidade" à exigência tributária. 
5. Os empregados do setor de serviços dos hospitais e casas 
de  saúde,  ex­segurados  do  IAPC,  antecedente  orgânico  das 
recorridas,  também  são  destinatários  dos  benefícios 
oferecidos pelo SESC e pelo SENAC. 
6.  As  prestadoras  de  serviços  que  auferem  lucros  são, 
inequivocamente,  estabelecimentos  comerciais,  quer  por 
força do seu ato constitutivo, oportunidade em que elegeram 
o regime jurídico próprio a que pretendiam se submeter, quer 
em função da novel categorização desses estabelecimentos, à 
luz do conceito moderno de empresa. 
7. O  SESC  e  o  SENAC  têm  como  escopo  contribuir  para  o 
bem  estar  social  do  empregado  e  a  melhoria  do  padrão  de 
vida  do  mesmo  e  de  sua  família,  bem  como  implementar  o 
aprimoramento  moral  e  cívico  da  sociedade  ,  beneficiando 
todos os seus associados , independentemente da categoria a 
que pertençam; 
8. À luz da regra do art. 5º, da LICC – norma supralegal que 
informa  o  direito  tributário,  a  aplicação  da  lei,  e  nesse 
contexto a verificação se houve sua violação, passa por esse 
aspecto teleológico ­ sistêmico – impondo­se considerar que o 
acesso  aos  serviços  sociais,  tal  como  preconizado  pela 
Constituição,  é  um  "direito  universal  do  trabalhador",  cujo 
dever correspectivo é do empregador no custeio dos referidos 
benefícios. 
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9.  Consectariamente,  a  natureza  constitucional  e  de  cunho 
social  e  protetivo  do  empregado,  das  exações  sub  judice, 
implica  em  que  o  empregador  contribuinte  somente  se 
exonere  do  tributo,  quando  integrado  noutro  serviço  social, 
visando a evitar relegar ao desabrigo os trabalhadores do seu 
segmento, em desigualdade com os demais, gerando situação 
anti­isonômica e injusta. 
10.  A  pretensão  de  exoneração  dos  empregadores  quanto  à 
contribuição  compulsória  em  exame,  recepcionada 
constitucionalmente  em  benefício  dos  empregados,  encerra 
arbítrio  patronal, mercê  de  gerar  privilégio  abominável  aos 
que  através  da  via  judicial  pretendem  dispor  daquilo  que 
pertence  aos  empregados,  deixando  à  calva  a  ilegitimidade 
da pretensão deduzida. 
11. Recurso especial Improvido. 
 

Outra não é a diretriz traçada pelo Ministério da Previdência Social, ao obstar 
a incidência do entendimento anterior expressado no Parecer CJ/nº 1.861/99, fazendo incidir à 
espécie  o  PARECER/CJ  N°  2.911/2002,  o  qual  adotou  a  linha  condutora  consignada  no 
julgado do STJ, acima transcrito. 

PARECER/CJ Nº 2.911, de 29 de novembro de 2002 
 
EMENTA:  Direito  Tributário.  Contribuição  para  o  SESC  e 
SENAC.  Empresas  prestadoras  de  serviços  enquadradas  no 
plano  sindical  da  Confederação  Nacional  do  Comércio 
consoante classificação do art. 577 da CLT e seu anexo. Exação 
devida.  Orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Recurso 
Especial n° 431.347­SC. 

 

O entendimento anterior, expressado no Parecer CJ/nº 1.861/99,  tinha como 
pressuposto  a  noção  de  que  as  empresas  prestadoras  de  serviços  tinham  natureza  jurídica 
eminentemente civil, e não comercial, o que implicava ser indevida a contribuição para o SESC 
e o SENAC. 

Ocorre, no entanto, que, à luz do moderno conceito de empresa, passaram a 
Jurisprudência e autores de nomeada a reconhecer que as empresas prestadoras de serviços que 
auferem lucros são,  inequivocamente, estabelecimentos comerciais, quer por força do seu ato 
constitutivo,  oportunidade  em  que  elegeram  o  regime  jurídico  próprio  a  que  pretendiam  se 
submeter, quer em função da novel categorização desses estabelecimentos fixada na Lei Civil. 
Com efeito, tais empresas não têm caráter civil. Elas vendem serviços almejando o lucro.  

A  compreensão  externada  no  parágrafo  precedente  não  se  divorcia  do 
entendimento  esposado  pelo  STJ,  que  já  irradiou,  em  seus  arestos,  a  interpretação  que  deve 
prevalecer, na pacificação do debate em torno do assunto, conforme se vos segue: 

Informativo de Jurisprudência nº 326, de 1º a 10 de agosto de 
2007. 
A  Primeira  Seção  reiterou  o  seu  entendimento  e  considerou 
legítimo  o  recolhimento  das  contribuições  sociais  do  SESC  e 
SENAC pelas empresas prestadoras de serviço. A Min. Relatora 
afirmou que modernamente  o  conceito  de  empresa  comercial  é 

Fl. 283DF  CARF MF

Emitido em 06/06/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 17/05/2011 por ARLINDO DA COSTA E SILVA

Assinado digitalmente em 17/05/2011 por ARLINDO DA COSTA E SILVA, 20/05/2011 por MARCO ANDRE RAMOS V
IEIRA



 

  24

amplo,  devendo,  pois,  abarcar  todas  as  empresas  que  fazem 
comércio,  seja de bens, seja de  serviços. Assim, a Seção negou 
provimento ao recurso. Precedentes  citados: REsp 431.347­SC, 
DJ 25/11/2002; REsp 719.146­RS, DJ 2/5/2005; REsp 705.924­
RJ,  DJ  21/3/2005,  e  REsp  446.502­RS,  DJ  11/4/2005.  REsp 
895.878­SP, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 8/8/2007.  

 

Diante  dos  aludidos  dispositivos  e  da  Jurisprudência  dos  Tribunais 
Superiores avulta estar correta, portanto, a autoridade a quo ao deixar de acatar as alegações do 
Recorrente em sede de impugnação. 
 

3.8.   DA PRODUÇÃO ULTERIOR DE PROVAS 

Protesta  o  Recorrente  provar  o  alegado  por  todos  os  meios  de  prova  em 
direito admitidos, inclusive perícias, vistorias, juntadas de documentos. 

Tal rogativa não encontra ambiente legislativo propício para florescer. 

 

A legislação tributária que rege o Processo Administrativo Fiscal aponta que 
o foro apropriado para a contradita aos termos do lançamento concentra­se na fase processual 
da impugnação, cujo oferecimento instaura a fase litigiosa do procedimento.  

No âmbito do Ministério da Previdência Social a disciplina do rito processual 
em tela, à época da lavratura da NFLD em estudo, restou a cargo da Portaria MPS n° 520, de 
19 de maio de 2004, cujo art. 9º assinala, categoricamente, que o instrumento de bloqueio deve 
consignar  os  motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta  a  defesa,  os  pontos  de 
discordância, as razões e as provas que possuir. Mas não pára por aí: Impõe ao impugnante o 
ônus de instruir a peça de defesa com todas as provas documentais, sob pena de preclusão do 
direito  de  fazê­lo  em  momento  futuro,  ressalvadas,  excepcionalmente,  as  hipóteses 
taxativamente arroladas em seu parágrafo primeiro. 

Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004. 
 
Art. 9 A impugnação mencionará: 
I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida;  
II ­ a qualificação do impugnante;  
III  ­ os motivos de fato e de direito em que se  fundamenta, os 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (grifos 
nossos)  
IV ­ as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação de  quesitos  referentes aos  exames  desejados,  assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional de seu perito.  
§1°  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo  o  direito  de  o  impugnante  fazê­lo  em  outro 
momento processual, a menos que: (grifos nossos)  

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;  
b) refira­se a fato ou a direito superveniente; 
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c)  destine­se  a  contrapor  fatos  ou  razões  posteriormente 
trazidas aos autos 

§2º A  juntada  de  documentos  após  a  impugnação  deverá  ser 
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se 
demonstre,  com  fundamentos,  a  ocorrência  de  uma  das 
condições  previstas  nas  alíneas  do  parágrafo  anterior.  (grifos 
nossos)  
§3º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos 
apresentados  permanecerão  nos  autos  para,  se  for  interposto 
recurso,  serem  apreciados  pelo  Conselho  de  Recursos  da 
Previdência Social.  
§4º  A  matéria  de  fato,  se  impertinente,  será  apreciada  pela 
autoridade  competente  por  meio  de  Despacho  ou  nas 
contrarrazões, se houver recurso.  
§5º A decisão deverá ser reformada quando a matéria de fato for 
pertinente.  
§6º Considerar­se­á não  impugnada a matéria  que não  tenha 
sido expressamente contestada. (grifos nossos)  
§7º  As  provas  documentais,  quando  em  cópias,  deverão  ser 
autenticadas,  por  servidor  da  Previdência  Social,  mediante 
conferência com os originais ou em cartório.  
§8º  Em  caso  de  discussão  judicial  que  tenha  relação  com  os 
fatos geradores incluídos em Notificação Fiscal de Lançamento 
de  Débito  ou  Auto  de  Infração,  o  contribuinte  deverá  juntar 
cópia  da  petição  inicial,  do  agravo,  da  liminar,  da  tutela 
antecipada, da sentença e do acórdão proferidos.  

 

Registre­se,  a  título  de mera  reflexão,  se  que  os  preceptivos  encartados  na 
norma  de  regência  aqui  enunciada  não  se  contrapõem  às  normas  estampadas  no Decreto  nº 
70.235/72,  que  hoje  rege  o  Processo  Administrativo  Fiscal  nas  ordens  do  Ministério  da 
Fazenda, antes, sendo, destas, espelho. 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972  
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. 
 
Art. 16. A impugnação mencionará: 
I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II ­ a qualificação do impugnante; 
III  ­  os motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os 
pontos  de  discordância  e  as  razões  e  provas  que  possuir; 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifos nossos)  
IV ­ as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
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profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993) 
V ­ se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, 
devendo  ser  juntada  cópia  da  petição.  (Incluído  pela  Lei  nº 
11.196, de 2005) 
§1º  Considerar­se­á  não  formulado  o  pedido  de  diligência  ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 
§2º  É  defeso  ao  impugnante,  ou  a  seu  representante  legal, 
empregar  expressões  injuriosas  nos  escritos  apresentados  no 
processo, cabendo ao  julgador, de ofício ou a  requerimento do 
ofendido, mandar riscá­las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 
§3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou 
estrangeiro,  provar­lhe­á  o  teor  e  a  vigência,  se  assim  o 
determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 
§4º  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo  o  direito  de  o  impugnante  fazê­lo  em  outro 
momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, 
de 1997) (grifos nossos)  

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna,  por  motivo  de  força  maior;(Incluído  pela  Lei  nº 
9.532, de 1997) 
b)  refira­se  a  fato  ou  a  direito  superveniente;(Incluído  pela 
Lei nº 9.532, de 1997) 
c)  destine­se  a  contrapor  fatos  ou  razões  posteriormente 
trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

§5º A  juntada  de  documentos  após  a  impugnação  deverá  ser 
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se 
demonstre,  com  fundamentos,  a  ocorrência  de  uma  das 
condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos)  
§6º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos 
apresentados  permanecerão  nos  autos  para,  se  for  interposto 
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda 
instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 
 
Art.  17.  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não 
tenha  sido  expressamente  contestada  pelo  impugnante. 
(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos)  
 
Art.  18.  A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis,  observando  o  disposto  no  art.  28,  in  fine. 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifos nossos)  

 

Avulta, nesse panorama jurídico, que o Recorrente não tem que protestar pela 
produção de provas documentais no processo administrativo, mas, sim, produzi­las em sede de 
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impugnação. Como as demonstrações das alegações são provas documentais, estas têm que ser 
colacionadas na peça de defesa, sob pena de preclusão. 
 

3.   CONCLUSÃO: 

Pelos  motivos  expendidos,  CONHEÇO  do  Recurso  Voluntário  para,  no 
mérito, DAR­LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluídas do presente lançamento 
todas  as  obrigações  tributárias  relativas  aos  fatos  geradores  ocorridos  nas  competências 
anteriores a dezembro de 2001, estando caduco, por conseguinte, o direito da Fazenda Pública 
de constituir o crédito tributário a elas correspondente. 

 

É como voto. 

 

Arlindo da Costa e Silva ­ Relator 

Voto Vencedor 

Divirjo  do  entendimento  do  Relator  quanto  à  questão  preliminar  relativa  à 
fluência do prazo decadencial. Deve ser aplicado o art. 150, parágrafo 4º haja vista a existência 
de pagamentos parciais. Não é o caso de extinção pela decadência, mas sim pela homologação 
tácita. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  entendimento  sumulado,  Súmula 
Vinculante  de  n  º  8,  no  julgamento  proferido  em  12  de  junho  de  2008,  reconheceu  a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinculante  nº  8“São  inconstitucionais  os  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário”. 

Conforme previsto no art. 103­A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá­la. 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

As  contribuições  previdenciárias  são  tributos  lançados  por  homologação, 
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN. Havendo, então 
o pagamento antecipado, observar­se­á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do 
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CTN  (homologação  tácita). Se não houver pagamento  antecipado  sobre  a  rubrica há que  ser 
observado o  disposto  no  art.  173,  inciso  I  do CTN. Nessa  hipótese,  o  crédito  tributário  será 
extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha ocorrido dolo, fraude 
ou simulação não será observado o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN, sendo aplicado 
necessariamente o disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento 
antecipado. 

Na  hipótese  concretizada,  houve  pagamento  antecipado,  ainda  que  parcial, 
conforme relatório fiscal (DAD). Assim, aplica­se o previsto no art. 150, parágrafo 4o do CTN; 
desse modo, a contar dos fatos geradores, a fiscalização federal teria o prazo de cinco anos para 
efetuar o lançamento fiscal.  

Para tais rubricas encontram­se atingidos pela fluência do prazo decadencial 
todos  os  fatos  geradores  apurados  pela  fiscalização  ocorridos  anteriormente  à  competência 
outubro de 2002, inclusive esta. O lançamento foi notificado ao contribuinte somente em 5 de 
novembro de 2007. 

É como voto. 

Marco André Ramos Vieira 
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